Comarca de Macaé – 3ª Vara Cível
Juiz: Sandro de Araújo Lontra
Processo nº: 0001263-27.2013.8.19.0028
Trata-se de demanda ajuizada por ANTONIO BENÍCIO DA LUZ FILHO em face do MUNICÍPIO DE MACAÉ, na qual pleiteia a condenação do réu ao pagamento de multa de 40% (quarenta por cento) sobre saldo do FGTS, ressarcimento por danos materiais e, ainda, imposição de obrigação de fazer consistente em implementação de auxílio-transporte. Como causa de pedir foi alegado pela parte autora que ingressou nos quadros do réu em 27/07/1999, na função de Guarda Municipal pelo regime celetista. Aduz que, em 01/02/2008, teve seu contrato de trabalho extinto, consoante Lei Municipal nº 077/2007, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 271/2007. Afirma que, em razão deste fato, o réu não efetuou o pagamento da multa de 40% relativa ao percentual de 40% sobre o saldo existente do FGTS pelo período de 27/07/1999 até 01/02/2008. Sustenta ainda que o réu se nega a custear o auxílio transporte a que tem direito, conforme previsto no Edital do Concurso Público realizado pela autora. Requer a parte autora, em sede de antecipação de tutela, que o réu arque com os custos de sua viagem para o trabalho (Quissamã - Macaé - Quissamã), tornando-a definitiva. Requer ainda a condenação do réu ao pagamento da quantia correspondente à multa de 40% (quarenta por cento) sobre o saldo do FGTS, bem como ao ressarcimento pelos danos materiais experimentados, relativos aos valores que deveria ter recebido a título de vale-transporte, contados de 01/02/2008 até a presente data. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 10/15. Na manifestação de fls. 18/19, a parte autora apresentou emenda à inicial, desistindo do pedido concernente ao pagamento de multa sobre o valor do FGTS, apresentando, ainda, novos documentos, conforme fls. 20/44. Sentença proferida à fl. 45 homologando a desistência do pedido de FGTS. Regularmente citado, o réu ofereceu a contestação de fls. 53/61 e documentos de fls. 62/75, na qual argui preliminar de incompetência absoluta do juízo, bem como requer a extinção do feito sem resolução do mérito, uma vez que a parte autora fundamenta a presente ação na Lei nº 7.418/85, o que seria cabível para o empregado público regido pela CLT, não sendo o caso da parte autora. Suscita prejudicial de prescrição e impugna os pedidos da parte autora sustentando que instituiu para os servidores públicos estatutários o Auxílio Transporte, cujas regras para concessão estão dispostas na Lei Municipal nº 3.478/2010. Réplica às fls. 79/83. Manifestação do Ministério Público de fls. 88/90 deixando de oficiar no feito. Decisão saneadora de fl. 91. Agravo retido interposto pela parte autora às fls. 92/93. É o relatório. FUNDAMENTO e DECIDO. Acolho parcialmente a preliminar de incompetência do juízo, uma vez que, com relação às verbas pretendidas no período que antecede 01/02/2008, data em que houve a transformação do emprego público para cargo público, estas ostentam natureza trabalhista, sendo este juízo absolutamente incompetente para apreciá-las. Quanto à prejudicial de mérito suscitada, não há como a mesma ser acolhida por este juízo. Isto porque, com relação às parcelas vencidas antes da transformação do vínculo para estatutário, este juízo é absolutamente incompetente, como acima destacado. Com relação às parcelas posteriores, estabelece o art. 1º do Decreto nº 20.910/1932, que todo e qualquer direito contra a Fazenda Pública, seja Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a natureza, prescreve em 5 (cinco) anos, contadas da data do ato ou fato do que se originarem. Escoado esse prazo opera-se a prescrição. Considerando-se a data em que a presente ação foi ajuizada, é forçoso concluir-se que não se operou a prescrição. Quanto à questão de fundo, no caso vertente, não há a necessidade de produção de quaisquer outras provas, sendo a prova documental produzida suficiente para o deslinde da controvérsia. Compulsando os autos, verifico que estão presentes as condições da ação, bem assim os requisitos e pressupostos processuais. O feito se encontra em ordem, não há vícios a sanar, nem nulidades a serem declaradas de ofício. Passo, assim, à análise do mérito. A primeira questão a ser dirimida diz respeito à aplicabilidade da Lei n.º 7.418/85, instituidora do vale-transporte ao presente caso. Reza o artigo 1º do referido diploma: Art. 1º Fica instituído o vale-transporte, (Vetado) que o empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará ao empregado para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do sistema de transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais. (Redação dada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987) A simples leitura do dispositivo permite ao intérprete delimitar seu âmbito de incidência subjetivo. Tratou o legislador de ´empregador´ e ´empregado´, figuras caras ao Direito do Trabalho, protagonistas que são da relação de emprego. Tais personagens foram devidamente qualificados pelo Texto Consolidado, cujos preceitos pertinentes foram vazados nos termos que se seguem: Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. § 1º - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. § 2º - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. A parte autora, a seu turno, conforme alega em sua exordial, deixou de ser celetista em 01/02/2008, isto em virtude de conversão de seu regime jurídico que, desde então, passou a ser estatutário. Como se vê, a relação existente entre parte autora e parte ré não é a relação de emprego típica da legislação trabalhista. É, sim, relação estatutária, regida por normas próprias, editadas pelo ente federado a que vinculado o servidor. Destarte, tem-se que a Lei n.º 7.418/85 não se aplica na hipótese, restando perquirir, a partir daqui, se há, no ordenamento pertinente, previsão legal a amparar a pretensão do requerente. Não é novidade que a autoadministração de cada uma das pessoas federativas constitui materialização do Estado Federal, forma estatal adotada pela nossa República desde a Constituição de 1891, renovada, certamente, pela Constituição de 1988, que a ela conferiu, em seu artigo 60, §4º, inciso I, o status cláusula pétrea. Como se sabe, com a Carta Republicana de 1988, os Municípios foram guindados à qualidade de ente federado. Veja-se: Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: Assim sendo, a municipalidade detém o poder-dever de organizar seus serviços da forma que melhor lhe convém, sempre em respeito, por óbvio, aos limites impostos pelo texto constitucional. Assim sendo, os Municípios não só podem - como devem - delimitar o regime jurídico de seus servidores, e, inclusive, dispor sobre as verbas, indenizatórias ou não, que lhes tocarão. O meio técnico para o regramento interno do serviço administrativo é a lei. Isto significar dizer que a Administração Pública, tanto quanto a sua estrutura quanto a sua atuação está inteiramente submetida ao princípio da legalidade, sendo-lhe permitido fazer somente o que a lei permite, sendo-lhe vedadas, de outro giro, quaisquer condutas sem amparo legal. Dito princípio figura no artigo 37, caput, da Constituição Federal. Do professor CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, sobre o princípio em tela: ´7. Este é o princípio capital para configuração do regime jurídico-administrativo. Justifica-se, pois, que seja tratado - como o será - com alguma extensão e detença. Com efeito, enquanto o princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado é da essência de qualquer Estado, de qual sociedade juridicamente organizada com fins políticos, o da legalidade é específico do Estado de Direito, é justamente aquele que o qualifica e que lhe dá a identidade própria. Por isso mesmo é o princípio basilar do regime jurídico-administrativo, já que o Direito Administrativo (pelo menos aquilo que como tal se concebe) nasce com o Estado de Direito: é uma consequência dele. É o fruto da submissão do Estado à lei. É, em suma: a consagração da ideia de que a Administração Pública só pode ser exercida na conformidade da lei e que, de conseguinte, a atividade administrativa é atividade sublegal, infralegal, consistente na expedição de comandos complementares à lei´ (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo, Editora Malheiros, p. 102/103). No caso vertente, em que se discute o direito à verba indenizatória, qual seja, auxílio-transporte, tem-se que somente lei editada pelo ente público municipal poderia instituir o benefício. Lei há: aquela de número 3.478/2010. Impende analisar, neste ponto, se o direito pleiteado na exordial nela está previsto. Para tal, cito os seguintes dispositivos, destacando as passagens mais relevantes: Art. 1º Fica instituído o Auxílio Transporte, ao servidores ativos da administração direta, autárquica e fundacional, através de crédito eletrônico de vale transporte. Art. 2º O Auxílio Transporte será devido ao servidor ativo nos deslocamentos da residência para o trabalho e do trabalho para residência, dentro do Município de Macaé, na forma estabelecida nesta Lei. § 1º O auxílio será concedido, mensalmente e por antecipação, com a utilização do sistema de Transporte Coletivo Municipal, sendo vedado o uso de transportes especiais. [...] Art. 4º A concessão do benefício ora instituído será devida para os deslocamentos do servidor no percurso residência-trabalho e vice-versa, dentro do Município de Macaé, incluída a sua região serrana, por meio de seu Sistema de Transporte Coletivo, exceto em casos de deslocamentos em períodos de intervalos para repouso e alimentação, durante a jornada de trabalho e as realizadas com transportes seletivos ou especiais. [...] Pois bem. Como se vê, o benefício instituído pelo réu está limitado à circulação no território do Município de Macaé, não alcançando àquelas pessoas que habitam cidades outras. A parte autora, por certo, não faz jus ao benefício, eis que reside no Município de Quissamã, conforme sua qualificação e, ainda, os termos de seu pedido. Ademais, a lei instituidora da verba de transporte data de 29/11/2010, não havendo notícia de ato normativo anterior a dispor sobre o auxílio requerido, pelo que, no período que medeia 01/02/2008 e aquela data, não há qualquer esteio a dar corpo à pretensão da autora, à mingua de previsão legal. Em período posterior, como visto, não lhe assiste melhor sorte, uma vez que sua situação não se subsume ao enquadramento da lei de regência. E nem se argumente que a Lei Municipal n.º 3.478/2010 seria ilegal ou inconstitucional. Ressalto que, conforme abalizada doutrina, inexiste hierarquia entre Lei Complementar e Lei Ordinária. No caso em questão, dispõe a Lei Complementar Municipal n.º 077/2007: ´Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder a transformações dos empregos públicos sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho existentes na Guara Municipal e, por cessão desta , na MACTRAN - Autarquia de Trânsito e Transporte de Macaé, em cargos públicos, sob regime estatutário, mediante as seguintes condições: I - convalidação do concurso Público em que os empregados obtiveram aprovação, mantendo-se todas as condições em especial as atribuições descritas no Edital, alterando-se tão somente a natureza jurídica de trabalho.´ Verifica-se, portanto, do texto acima transcrito, que a Lei Complementar limitou-se a autorizar o Chefe do Executivo a transformar os empregos públicos em cargos públicos, o que implicaria, conforme expressamente consignado, a alteração na natureza jurídica do vínculo do servidor. Alterada a natureza jurídica do vínculo - de emprego público para cargo público efetivo - ficou o autor automaticamente excluído do âmbito de aplicação da Lei n.º 7.418/1985, conforme já fundamentado. Desta feita, inexiste qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na Lei Municipal n.º 3.478/2010, até porque o autor não demonstra em nenhum momento que a matéria sobre a qual a mesma dispõe é reservada à Lei Complementar Municipal, em razão de alguma previsão neste sentido pela Lei Orgânica do Município de Macaé, ou mesmo por alguma norma de repetição obrigatória existente na Constituição Federal. Note-se, por exemplo, que em âmbito federal a lei que regula o regime jurídico único dos servidores da União (Lei n.º 8.112/1990) não tem status de Lei Complementar, tratando-se de Lei Ordinária. Outrossim, não se pode olvidar que, ainda que a Lei Complementar Municipal n.º 077/2007 assegurasse ao servidor estatutário cujo cargo fora convertido o acesso ao vale transporte - o que, reprise-se, não assegura - à mercê de qualquer exigência que a matéria seja tratada por Lei Complementar, poderia a Lei Municipal n.º 3.478/2010 alterar as disposições sobre o assunto, já que, conquanto seja posterior àquela, inexiste direito adquirido a regime jurídico, conforme entendimento consolidado do E. STF (Por exemplo: ARE 766911 AgR/PB). Em derradeiro, saliento que aos editais dos concursos compete simplesmente estabelecer normas concernentes aos aspectos procedimentais dos respectivos certames. Não se presta, portanto, a regrar o regime jurídico dos cargos nele ofertados, sendo estranha ao nosso ordenamento a possibilidade de definir remuneração, carga horária ou mesmo vantagens a serem percebidas pelos servidores ocupantes daqueles cargos. Consoante alusão feita em momento anterior, a normatização destes postos reclama lei específica, sob pena de violação do princípio da legalidade. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. CONDENO a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que, na forma do artigo 20, § 4º do CPC, fixo em R$ 700,00, devendo ser observada a norma do artigo 12 da Lei n.º 1.060/1950. Transitada em julgado e certificada a inexistência de custas a recolher, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 22.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
